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PROPOSTA DE PESQUISA: MARKETING SOCIAL E A REGULAÇÃO DE 

CIGARROS ELETRÔNICOS: uma análise comparativa das políticas públicas do Reino 

Unido e os desafios do contexto brasileiro (PL 5008/2023) 

  

1 INTRODUÇÃO – CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA 

PESQUISA 

 

O presente projeto de pesquisa tem como objetivo geral analisar comparativamente as 

políticas públicas de regulação e combate ao uso de dispositivos eletrônicos para fumar (DEF) 

em distintos territórios. A investigação partirá das políticas públicas em vigor no Reino Unido, 

a fim de investigar como essas estratégias podem contribuir, ou revelar contradições, no que 

diz respeito ao aprimoramento do cenário regulatório brasileiro, especialmente diante das 

discussões do Projeto de Lei (PL) 5008/2023.  

A investigação fundamenta-se no conceito de arena política para compreender como os 

argumentos sobre saúde e liberdade são disputados em debates, sendo este frequentemente 

utilizado como metáfora para designar espaços de conflito em torno da definição de políticas 

públicas. Côrtes (2009) descreve a arena política como um espaço político conflituoso, no qual 

proposições, interesses e grupos disputam posições e influência, envolvendo tanto atores 

estatais quanto societais. Em diálogo com Bourdieu (2011), essa arena pode ser analisada como 

um campo de forças em permanente disputa, caracterizado como um microcosmo social 

relativamente autônomo, no qual diferentes agentes competem pela imposição de visões 

legítimas sobre a realidade e pela definição das políticas públicas. Nesse espaço, a distribuição 

desigual de capitais, político, simbólico e social, estrutura as posições dos atores e condiciona 

suas estratégias e possibilidades de influência ao longo do tempo. A pesquisa fundamenta-se, 

também, no conceito de marketing social, conforme Lee e Kotler (2020), visando, a partir desse 

referencial analítico, refletir sobre diretrizes de comunicação que contribuam para a proteção 

de jovens no Brasil. 

O uso de DEF entre jovens cresce exponencialmente em território brasileiro, de acordo 

com Muniz (2026) e Gandra (2023), de forma a desafiar a proibição mantida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), desde 2009, como consta na Resolução da 

Diretoria Colegiada (RDC) nº 46 de 28/08/2009: 

 

Art. 1º Fica proibida a comercialização, a importação e a propaganda de quaisquer 

dispositivos eletrônicos para fumar, conhecidos como cigarros eletrônicos, e-

cigaretes, e-ciggy, ecigar, entre outros, especialmente os que aleguem substituição de 



 

 

cigarro, cigarrilha, charuto, cachimbo e similares no hábito de fumar ou objetivem 

alternativa no tratamento do tabagismo. (BRASIL, 2009)1.   

 

Segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a experimentação de cigarros eletrônicos entre 

adolescentes de 13 a 17 anos saltou de 16,8% em 2019 para 22,7% em 2024, confirmando que 

quase 1 em cada 4 jovens nessa faixa etária já utilizou o DEF. Enquanto o consumo de cigarros 

convencionais apresenta queda, a popularização dos DEF sugere uma mudança crítica no 

padrão de iniciação à nicotina, impulsionada por estratégias de marketing digital que 

apresentam o produto como moderno, inofensivo e atrativo (Muniz, 2026; Gandra, 2023). 

Diante deste cenário, a escolha do Reino Unido como objeto de comparação justifica-

se por sua posição de vanguarda na integração do cigarro eletrônico em políticas de saúde 

pública sob o viés da redução de danos. Enquanto o Brasil adota um discurso de precaução e 

proibição total, o modelo britânico permite avaliar como campanhas de comunicação 

equilibram o uso terapêutico para adultos com a proteção rigorosa da juventude. Analisar essa 

dicotomia é relevante para sistematizar como as mensagens e argumentos presentes no debate 

regulatório internacional podem oferecer lições para a estratégia brasileira, hoje tensionada pela 

tramitação do PL 5008/2023 (Brasil, 2024; Local Government Association, 2016). 

Problema de Pesquisa: De que maneira as políticas públicas e estratégias de marketing 

social do Reino Unido podem orientar a regulação no Brasil, considerando as disputas na esfera 

pública e a necessidade urgente de proteger o público adolescente? 

Objetivo Geral: Analisar comparativamente os enquadramentos regulatórios e as 

estratégias de comunicação pública sobre cigarros eletrônicos no Brasil e no Reino Unido, à luz 

do marketing social, para propor recomendações ao contexto brasileiro. 

Produto Final Esperado: Elaboração de um conjunto de diretrizes de marketing social 

voltadas a campanhas de comunicação em saúde para a prevenção do uso de DEF por 

adolescentes no Brasil, baseadas nas lições extraídas da experiência comparada. 

 

2 JUSTIFICATIVA 

 

A relevância desta pesquisa reside na urgência de enfrentar o crescimento exponencial 

do uso de DEFs entre jovens brasileiros, fenômeno impulsionado por estratégias agressivas de 

marketing comercial que utilizam design atrativo, sabores e influenciadores digitais para captar 

                                                             
1 Disponível em: https://www.normasbrasil.com.br/norma/?id=111094. Acesso em 7 de abr. de 2026.  

https://www.normasbrasil.com.br/norma/?id=111094


 

 

o público adolescente (Muniz, 2026; Gandra, 2023). A análise comparativa com o Reino Unido 

justifica-se por sua posição de vanguarda na regulação de DEFs; enquanto o Brasil adota uma 

proibição estrita, o modelo britânico integra o dispositivo como estratégia de saúde pública para 

adultos, oferecendo lições valiosas sobre como equilibrar a comunicação regulatória e o 

marketing social sem desproteger a juventude.  

Diferente das abordagens tradicionais, o marketing social estabelece um arcabouço 

pertinente para que as campanhas de saúde pública disputem esse espaço simbólico, ao 

possibilitar a compreensão dos valores e das barreiras do público-alvo, e, assim, promover 

comportamentos saudáveis (Sagaz; Lucietto, 2016).  

No âmbito profissional e acadêmico, o projeto articula competências em Administração 

Pública e Regulação em Saúde, essenciais para o debate em torno do PL 5008/2024. A aplicação 

do conceito de arena política permite uma análise sobre a disputa de narrativas entre a indústria 

e a saúde pública, enquanto o marketing social fornece ferramentas práticas para o planejamento 

e implementação de políticas de comunicação governamental mais eficazes. Assim, a pesquisa 

contribui não apenas para a sistematização do conhecimento sobre o controle do tabagismo no 

Brasil, mas também para o fortalecimento de estratégias institucionais capazes de mitigar riscos 

sociais e proteger a saúde das futuras gerações. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 ARENA POLÍTICA E DE DEBATE REGULATÓRIO 

 

O projeto fundamenta-se nos conceitos de arena política e debate regulatório. As arenas 

públicas são compreendidas, a partir de Andion et al. (2017), como espaços de ação coletiva 

nos quais múltiplos atores, estatais e societais, interagem na construção, problematização e 

enfrentamento de questões públicas. Esses espaços são marcados pela pluralidade de 

perspectivas, pela presença de controvérsias e pela mobilização de diferentes formas de 

engajamento, envolvendo processos de argumentação, justificação e disputa em torno da 

definição dos problemas e das possíveis soluções. Podem assumir formatos institucionais 

variados, como conselhos, conferências, comissões ou espaços informais de interação, nos 

quais se desenvolvem dinâmicas de coordenação entre atores e se produzem processos de 

publicização e construção coletiva das questões públicas. O debate amplia a discussão sobre as 

relações entre os âmbitos público e privado, impactando as formas de interação entre os 

indivíduos na sociedade. É nesse processo que determinadas questões adquirem relevância 



 

 

coletiva, a partir de dinâmicas de deliberação e da atuação estatal, orientadas pelo interesse 

público. 

No contexto dos DEF, essa arena torna-se um local de tensão entre os argumentos de 

saúde pública e as liberdades individuais. Complementarmente, autores como Cefaï (2017) e 

Andion et al. (2017) reforçam que as arenas públicas são construções simbólicas onde 

problemas ganham visibilidade e são enquadrados como questões coletivas. No controle do 

tabagismo, essa disputa de sentidos é ocupada por múltiplos atores com recursos e 

racionalidades diferenciadas (Abers et al., 2018; Souza, 2006).  

 

3.2 MARKETING SOCIAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

O marketing social será abordado como referencial teórico-prático para fundamentar 

estratégias de intervenção voltadas à proteção da saúde e à mudança de comportamento, 

especialmente no que tange ao uso de DEF por adolescentes. Lee e Kotler (2020) definem o 

marketing social como o uso de princípios e ferramentas do marketing comercial para 

influenciar comportamentos que beneficiem indivíduos e a sociedade, distinguindo-o da lógica 

puramente mercadológica orientada ao lucro. Conforme argumenta Andreasen (apud Lee; 

Kotler, 2020), os mesmos mecanismos capazes de induzir o consumo de bens privados podem 

ser aplicados para estimular a prevenção em saúde e o engajamento em mudanças sociais 

amplas. 

No contexto do setor público, o marketing social contribui para políticas de prevenção 

ao articular comunicação, incentivos e a construção de ambientes regulatórios favoráveis à 

adoção de comportamentos saudáveis (Cezar, 2019). Entretanto, essa aplicação enfrenta o 

desafio da opinião pública por meio do conceito de arena política. Nesse cenário, as campanhas 

de saúde precisam segmentar públicos e identificar barreiras à mudança para disputar o espaço 

simbólico ocupado pela indústria. Assim, os debates regulatórios sobre os DEF no Brasil e no 

Reino Unido são compreendidos como arenas de confronto entre esforços de marketing social 

voltados à proteção da juventude e estratégias de marketing comercial que buscam legitimar 

esses produtos por meio de narrativas de autonomia e redução de danos. A análise comparativa 

busca, portanto, identificar como o marketing social pode romper a manipulação do consenso 

para restabelecer uma comunicação pública autêntica e protetiva no cenário brasileiro. 

 

4 O CENÁRIO DOS DEF: JUVENTUDE E REGULAÇÃO 

 



 

 

A trajetória tecnológica dos DEF revela uma composição e design projetados para alta 

atratividade entre jovens (Takahashi et al., 2024; Bernardo, 2022), além de que, dados da 

PeNSE/IBGE (2024) (Muniz, 2026) confirmam o aumento expressivo da experimentação, 

impulsionado por sabores e pela percepção de "menor risco". O apelo tecnológico e a intensa 

presença digital contribuem para que jovens iniciem o uso de nicotina diretamente pelos DEF, 

repetindo táticas históricas de publicidade segmentada da indústria tabagista (Gandra, 2023; 

Barreto, 2018). 

No plano normativo, a pesquisa mobiliza resoluções da ANVISA (RDC 855/2024) e 

posicionamentos de órgãos como a Fundação Osvaldo Cruz (Fiocruz) e o Conselho Federal de 

Enfermagem (COFEN), que alertam para riscos de retrocesso (Conselho Federal de 

Enfermagem, 2024; Fiocruz, 2024). Em contraponto, o Reino Unido desenvolveu campanhas 

específicas que combinam restrições rigorosas de marketing para jovens com o uso controlado 

para adultos. essa diversidade de respostas constitui o pano de fundo para a análise comparativa 

proposta, buscando extrair lições que orientem ações de comunicação em saúde mais efetivas 

no contexto brasileiro (CNN Brasil, 2023). 

 

5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa de caráter comparativo, 

fundamentada em análise documental e de conteúdo. A investigação baseia-se no conjunto de 

materiais regulatórios e peças de comunicação pública produzidos no Brasil e no Reino Unido. 

Para a seleção desses documentos, serão utilizadas as normativas oficiais de órgãos de 

regulação e saúde, notadamente a ANVISA e o Ministério da Saúde no Brasil; e a MHRA 

(Medicines and Healthcare products Regulatory Agency) e o DHSC (Department of Health and 

Social Care) no Reino Unido. 

A delimitação dos materiais obedece a critérios de relevância temática e temporal, 

focando em documentos que tratem explicitamente de DEF e que mencionem, direta ou 

indiretamente, o público adolescente e jovem. Serão incluídos textos legislativos, como o PL 

5008/2023, resoluções vigentes e campanhas de comunicação em saúde veiculadas em canais 

oficiais e redes sociais no período de intensificação do debate sobre esses dispositivos. 

A operacionalização da análise dar-se-á em três etapas distintas: 

1. Levantamento e Codificação: Construção de uma matriz analítica que combinará os 

argumentos presentes no debate (saúde coletiva, redução de danos, liberdade individual 

e proteção da juventude) com os elementos de marketing social identificados nas peças 



 

 

de comunicação (público-alvo, barreiras à mudança, benefícios percebidos e canais de 

veiculação). 

2. Análise Comparativa Inter-países: Realização de um confronto entre o modelo 

brasileiro e o britânico. O objetivo é identificar os contrastes na forma de enquadrar o 

problema público e as estratégias de marketing social utilizadas para comunicar riscos 

aos adolescentes em cada arena. 

3. Síntese e Elaboração de Diretrizes: Os resultados serão sintetizados para identificar 

práticas de comunicação promissoras. Como produto final, serão elaboradas 

recomendações de marketing social voltadas ao contexto brasileiro, indicando 

mensagens centrais e formatos prioritários para a prevenção do uso de DEF por 

adolescentes e jovens. 

 

Este desenho metodológico permite que a investigação não apenas descreva as políticas 

vigentes, mas proponha soluções práticas e cientificamente embasadas para o aprimoramento 

da comunicação em saúde pública no Brasil, em consonância com as discussões do PL 

5008/2023. 

 

6 VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 

A viabilidade desta pesquisa é sustentada pela utilização de fontes secundárias de acesso 

público, compreendendo documentos normativos, relatórios técnicos e campanhas oficiais 

disponibilizados pelos portais governamentais e instituições de saúde do Brasil e do Reino 

Unido. Essa estratégia metodológica otimiza os recursos logísticos, concentrando o esforço 

investigativo na busca sistemática, organização e análise de conteúdo dos materiais. Além 

disso, a existência de uma literatura consolidada sobre marketing social, o conceito da arena 

política e a regulação de DEF garantem a sustentação teórica necessária para a execução do 

estudo dentro do cronograma acadêmico. 

No que tange à implementação, os resultados serão consolidados em um conjunto de 

diretrizes de marketing social voltadas à prevenção do uso de DEF por adolescentes no Brasil. 

Este produto final possui natureza estritamente aplicada, sendo desenhado para servir de 

referência às secretarias de saúde, aos programas de controle do tabagismo e às instituições 

educacionais na elaboração ou revisão de suas estratégias comunicacionais. Ao adaptar as lições 

extraídas da experiência britânica às especificidades do contexto brasileiro, o projeto oferece 

orientações práticas sobre segmentação de público, mensagens centrais e canais prioritários, 



 

 

fortalecendo a capacidade do setor público em contrapor o marketing comercial da indústria e 

proteger a saúde da juventude. 

 

7 CRONOGRAMA 

 

MESES AÇÕES 

Agosto a outubro de 2026 Disciplinas obrigatórias e optativas, 

definição detalhada do projeto, ajustes de 

referencial teórico. 

Novembro a dezembro de 2026 Revisão bibliográfica aprofundada sobre 

regulação de DEF, juventude e refinamento 

da matriz analítica. 

Janeiro a março de 2027 Levantamento e organização dos documentos 

regulatórios e campanhas do Brasil e Reino 

Unido. 

Abril a junho de 2027 Codificação e análise de conteúdo dos 

materiais (fase Brasil). 

Julho a setembro de 2027 Codificação e análise de conteúdo dos 

materiais (fase Reino Unido). 

Outubro a dezembro de 2027  Análise comparativa entre países, 

elaboração de quadros e sínteses. 

Janeiro a março de 2028 Formulação das diretrizes de marketing 

social e do produto final (documento de 

recomendações). 

Abril a julho de 2028 Redação final da dissertação, revisão com a 

orientação, depósito e defesa. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ABERS, Rebecca Neaera et al. Movimentos sociais e políticas públicas: repensando atores e 

oportunidades políticas. Lua Nova: Revista de Cultura e Política, p. 15-46, 2018. 

Disponível em: https://www.scielo.br/j/ln/a/7Z3vLtvbrTykKtSfx39QSXs/. Acesso em: 

06/04/2026. 

 

https://www.scielo.br/j/ln/a/7Z3vLtvbrTykKtSfx39QSXs/


 

 

ALMEIDA, Liz Maria de et al. Névoas, vapores e outras volatilidades ilusórias dos cigarros 

eletrônicos. Cadernos de Saúde Pública, v. 33, p. e00139615, 2017. Disponível 

em: https://www.scielo.br/j/csp/a/3kYxFygfNJbJ3sKp7FHWFZD/. Acesso em: 09/04/2026.  

 

ANDION, Carolina et al. Sociedade civil e inovação social na esfera pública: uma perspectiva 

pragmatista. Revista de Administração Pública, v. 51, p. 369-387, 2017. Disponível 

em: https://www.scielo.br/j/rap/a/sM48Ppm4gsfY3DkswsMJp6N/?lang=pt&format=html. 

Acesso em: 09/04/2026. 

 

BARRETO, Ivan Farias. Tabaco: a construção das políticas de controle sobre seu consumo no 

Brasil. História, Ciências, Saúde-Manguinhos, v. 25, p. 797-815, 2018. Disponível 

em: https://www.scielo.br/j/hcsm/a/gR3wzXhzp5mWtvqXchfKG6x/. Acesso em: 

18/04/2025.  

 

BERNARDO, Wanderley. Dispositivos Eletrônicos para Fumar – dados epidemiológicos. 

INOVA-HC-FMUSP, 2022. Disponível em: https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/assuntos/tabaco/cigarro-eletronico/arquivos/os-032022-ggtab-atualiza-os-052020-parte-1-

dados-epidemiologicos.pdf. Acesso em: 09/04/2026.  

 

BOURDIEU, Pierre. O campo político. Revista brasileira de ciência política, n. 5, p. 193-

216, 2011. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/rbcpol/a/3JY6Zsr9yVZGz8BYr5TfCRG/?lang=pt . Acesso em: 

01/04/2026.  

 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução da Diretoria Colegiada – 

RDC n.º 855, de 23 de abril de 2024. Proíbe a fabricação, a importação, a comercialização, a 

distribuição, o armazenamento, o transporte e a propaganda de dispositivos eletrônicos para 

fumar. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 24 abr. 2024. Disponível 

em: https://anvisalegis.datalegis.net/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&link=S

&tipo=RDC&numeroAto=00000855&seqAto=000&valorAno=2024&orgao=RDC/DC/ANVI

SA/MS&cod_modulo=310&cod_menu=9431. Acesso em: 09/04/2026.  

 

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº 46, de 28 de agosto 

de 2009. Dispõe sobre a proibição da comercialização, importação e propaganda de 

dispositivos eletrônicos para fumar. Brasília, DF, 2009. Disponível em: 

https://www.normasbrasil.com.br/norma/?id=111094. Acesso em: 07/04/2026. 

 

CEFAÏ, Daniel. Públicos, problemas públicos, arenas públicas…: O que nos ensina o 

pragmatismo (Parte 1). Novos estudos CEBRAP, v. 36, n. 1, p. 187-213, 

2017. Disponível em: https://www.scielo.br/j/nec/a/zdyH9SGqnWm5LwrV7MT4k9M/?lang=

pt. Acesso em: 08/04/2026.  

 

CEZAR, Layon Carlos. Comunicação e marketing no setor público: diferentes abordagens 

para a realidade brasileira. Brasília, ENAP – 2019. Disponível 

em: https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/4279. Acesso em: 08/04/2026.   

 

CNN BRASIL. Reino Unido sugere uso de vapes em programa de redução de danos. 

Internacional, 2023. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/reino-unido-

sugere-uso-de-vapes-em-programa-de-reducao-de-danos/. Acesso em: 09/04/2026.  

 

https://www.scielo.br/j/csp/a/3kYxFygfNJbJ3sKp7FHWFZD/
https://www.scielo.br/j/rap/a/sM48Ppm4gsfY3DkswsMJp6N/?lang=pt&format=html
https://www.scielo.br/j/hcsm/a/gR3wzXhzp5mWtvqXchfKG6x/
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/tabaco/cigarro-eletronico/arquivos/os-032022-ggtab-atualiza-os-052020-parte-1-dados-epidemiologicos.pdf
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/tabaco/cigarro-eletronico/arquivos/os-032022-ggtab-atualiza-os-052020-parte-1-dados-epidemiologicos.pdf
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/tabaco/cigarro-eletronico/arquivos/os-032022-ggtab-atualiza-os-052020-parte-1-dados-epidemiologicos.pdf
https://www.scielo.br/j/rbcpol/a/3JY6Zsr9yVZGz8BYr5TfCRG/?lang=pt
https://anvisalegis.datalegis.net/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&link=S&tipo=RDC&numeroAto=00000855&seqAto=000&valorAno=2024&orgao=RDC/DC/ANVISA/MS&cod_modulo=310&cod_menu=9431
https://anvisalegis.datalegis.net/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&link=S&tipo=RDC&numeroAto=00000855&seqAto=000&valorAno=2024&orgao=RDC/DC/ANVISA/MS&cod_modulo=310&cod_menu=9431
https://anvisalegis.datalegis.net/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&link=S&tipo=RDC&numeroAto=00000855&seqAto=000&valorAno=2024&orgao=RDC/DC/ANVISA/MS&cod_modulo=310&cod_menu=9431
https://www.normasbrasil.com.br/norma/?id=111094
https://www.scielo.br/j/nec/a/zdyH9SGqnWm5LwrV7MT4k9M/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/nec/a/zdyH9SGqnWm5LwrV7MT4k9M/?lang=pt
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/4279
https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/reino-unido-sugere-uso-de-vapes-em-programa-de-reducao-de-danos/
https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/reino-unido-sugere-uso-de-vapes-em-programa-de-reducao-de-danos/


 

 

COFEN. Cofen alerta Congresso sobre riscos do PL que legaliza cigarros 

eletrônicos. Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), 2024. Disponível 

em: https://www.cofen.gov.br/cofen-alerta-congresso-sobre-riscos-do-projeto-de-lei-5008-

que-legaliza-cigarros-

eletronicos/#:~:text=O%20Conselho%20Federal%20de%20Enfermagem%20(Cofen)%20aler

ta,(DEFs)%2C%20conhecidos%20como%20vapes%20ou%20cigarros%20eletr%C3%B4nico

s.&text=O%20uso%20de%20cigarro%20eletr%C3%B4nico%20tamb%C3%A9m%20aument

a,de%20cigarros%20tradicionais%20entre%20crian%C3%A7as%20e%20jovens.. Acesso 

em: Acesso em: 09/04/2026.   

 

CÔRTES, Soraya Vargas. Sistema Único de Saúde: espaços decisórios e a arena política de 

saúde. Cadernos de Saúde Pública, v. 25, p. 1626-1633, 2009. Disponível 

em: https://www.scielo.br/j/csp/a/TzpRhzHCvx4cpH8yqw99GgG/abstract/?lang=pt. Acesso 

em: Acesso em: 09/04/2026.  

 

DEPARTMENT OF HEALTH AND SOCIAL CARE. Creating a smokefree generation and 

tackling youth vaping: what you need to know. London, 15 abr. 

2024. Disponível em: https://healthmedia.blog.gov.uk/2024/04/15/creating-a-smokefree-

generation-and-tackling-youth-vaping-what-you-need-to-know/. Acesso em: 09/04/2026.  

 

FIOCRUZ. Preocupações sobre a liberação dos Dispositivos Eletrônicos para Fumar 

[Carta aberta contra PL 5008/2023]. Fundação Osvaldo Cruz (FIOCRUZ), 

2024. Disponível em: https://tabaco.ensp.fiocruz.br/pt-br/preocupacoes-sobre-liberacao-dos-

dispositivos-eletronicos-para-fumar-carta-aberta-contra-pl-50082023. Acesso em: 

09/04/2026.  

 

GANDRA, Alana. Apesar de proibida, venda de cigarros eletrônicos continua no 

Brasil. Agência Brasil – Portal EBC, 2023. Disponível 

em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2023-07/apesar-de-proibida-venda-de-

cigarros-eletronicos-continua-no-brasil. Acesso em: 18/04/2025.  

 

LEE, Nancy R.; KOTLER, Philip. Marketing social: influenciando comportamentos para o 

bem. São Paulo: Saraiva Uni, 2020.  

 

LOCAL GOVERNMENT ASSOCIATION. Let’s be clear with young people about vapes. 

Londres, 2016.  Disponível em: https://www.local.gov.uk/topics/social-care-health-and-

integration/lets-be-clear-young-people-about-vapes. Acesso em: 05/04/2026. 

 

MUNIZ, Bianca. 3 em cada 10 estudantes adolescentes usaram cigarros eletrônicos 

alguma vez na vida, revela IBGE. G1, 2026. Disponível em: 

https://g1.globo.com/educacao/noticia/2026/03/25/ibge-pense-2024-cigarros-

eletronicos.ghtml. Acesso em: 05/04/2026. 

 

SAGAZ, Sidimar Meira; LUCIETTO, Deison Alencar. Marketing social aplicado à saúde 

coletiva: definições, usos, aplicações e indicadores da produção científica brasileira. Revista 

Pensamento Contemporâneo em Administração, v. 10, n. 3, p. 16-30, 2016. Disponível 

em: https://periodicos.uff.br/pca/article/view/11267/pdf. Acesso em: 09/04/2026. 

 

https://www.cofen.gov.br/cofen-alerta-congresso-sobre-riscos-do-projeto-de-lei-5008-que-legaliza-cigarros-eletronicos/#:~:text=O%20Conselho%20Federal%20de%20Enfermagem%20(Cofen)%20alerta,(DEFs)%2C%20conhecidos%20como%20vapes%20ou%20cigarros%20eletr%C3%B4nicos.&text=O%20uso%20de%20cigarro%20eletr%C3%B4nico%20tamb%C3%A9m%20aumenta,de%20cigarros%20tradicionais%20entre%20cria
https://www.cofen.gov.br/cofen-alerta-congresso-sobre-riscos-do-projeto-de-lei-5008-que-legaliza-cigarros-eletronicos/#:~:text=O%20Conselho%20Federal%20de%20Enfermagem%20(Cofen)%20alerta,(DEFs)%2C%20conhecidos%20como%20vapes%20ou%20cigarros%20eletr%C3%B4nicos.&text=O%20uso%20de%20cigarro%20eletr%C3%B4nico%20tamb%C3%A9m%20aumenta,de%20cigarros%20tradicionais%20entre%20cria
https://www.cofen.gov.br/cofen-alerta-congresso-sobre-riscos-do-projeto-de-lei-5008-que-legaliza-cigarros-eletronicos/#:~:text=O%20Conselho%20Federal%20de%20Enfermagem%20(Cofen)%20alerta,(DEFs)%2C%20conhecidos%20como%20vapes%20ou%20cigarros%20eletr%C3%B4nicos.&text=O%20uso%20de%20cigarro%20eletr%C3%B4nico%20tamb%C3%A9m%20aumenta,de%20cigarros%20tradicionais%20entre%20cria
https://www.cofen.gov.br/cofen-alerta-congresso-sobre-riscos-do-projeto-de-lei-5008-que-legaliza-cigarros-eletronicos/#:~:text=O%20Conselho%20Federal%20de%20Enfermagem%20(Cofen)%20alerta,(DEFs)%2C%20conhecidos%20como%20vapes%20ou%20cigarros%20eletr%C3%B4nicos.&text=O%20uso%20de%20cigarro%20eletr%C3%B4nico%20tamb%C3%A9m%20aumenta,de%20cigarros%20tradicionais%20entre%20cria
https://www.cofen.gov.br/cofen-alerta-congresso-sobre-riscos-do-projeto-de-lei-5008-que-legaliza-cigarros-eletronicos/#:~:text=O%20Conselho%20Federal%20de%20Enfermagem%20(Cofen)%20alerta,(DEFs)%2C%20conhecidos%20como%20vapes%20ou%20cigarros%20eletr%C3%B4nicos.&text=O%20uso%20de%20cigarro%20eletr%C3%B4nico%20tamb%C3%A9m%20aumenta,de%20cigarros%20tradicionais%20entre%20cria
https://www.cofen.gov.br/cofen-alerta-congresso-sobre-riscos-do-projeto-de-lei-5008-que-legaliza-cigarros-eletronicos/#:~:text=O%20Conselho%20Federal%20de%20Enfermagem%20(Cofen)%20alerta,(DEFs)%2C%20conhecidos%20como%20vapes%20ou%20cigarros%20eletr%C3%B4nicos.&text=O%20uso%20de%20cigarro%20eletr%C3%B4nico%20tamb%C3%A9m%20aumenta,de%20cigarros%20tradicionais%20entre%20cria
https://www.scielo.br/j/csp/a/TzpRhzHCvx4cpH8yqw99GgG/abstract/?lang=pt
https://healthmedia.blog.gov.uk/2024/04/15/creating-a-smokefree-generation-and-tackling-youth-vaping-what-you-need-to-know/
https://healthmedia.blog.gov.uk/2024/04/15/creating-a-smokefree-generation-and-tackling-youth-vaping-what-you-need-to-know/
https://tabaco.ensp.fiocruz.br/pt-br/preocupacoes-sobre-liberacao-dos-dispositivos-eletronicos-para-fumar-carta-aberta-contra-pl-50082023
https://tabaco.ensp.fiocruz.br/pt-br/preocupacoes-sobre-liberacao-dos-dispositivos-eletronicos-para-fumar-carta-aberta-contra-pl-50082023
https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2023-07/apesar-de-proibida-venda-de-cigarros-eletronicos-continua-no-brasil
https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2023-07/apesar-de-proibida-venda-de-cigarros-eletronicos-continua-no-brasil
https://www.local.gov.uk/topics/social-care-health-and-integration/lets-be-clear-young-people-about-vapes
https://www.local.gov.uk/topics/social-care-health-and-integration/lets-be-clear-young-people-about-vapes
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2026/03/25/ibge-pense-2024-cigarros-eletronicos.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2026/03/25/ibge-pense-2024-cigarros-eletronicos.ghtml
https://periodicos.uff.br/pca/article/view/11267/pdf


 

 

SOUZA, Celina. Políticas públicas: uma revisão da literatura. Sociologias, p. 20-45, 2006. 

Disponível em: https://www.scielo.br/j/soc/a/6YsWyBWZSdFgfSqDVQhc4jm/?for. Acesso 

em: 09/04/2026. 

 

TAKAHASHI, Lívia Akemi Ramos et al. A evolução do tabagismo-do convencional ao 

eletrônico. Caderno Pedagógico, v. 21, n. 5, p. e4072-e4072, 2024. Disponível em: 

https://ojs.studiespublicacoes.com.br/ojs/index.php/cadped/article/view/4072. Acesso em: 

05/04/2026.  

 

 

 

https://www.scielo.br/j/soc/a/6YsWyBWZSdFgfSqDVQhc4jm/?for
https://ojs.studiespublicacoes.com.br/ojs/index.php/cadped/article/view/4072

	1 INTRODUÇÃO – CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA PESQUISA
	2 JUSTIFICATIVA
	3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
	3.1 Arena POLÍTICA E de Debate Regulatório
	3.2 Marketing social e políticas públicas

	5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
	6 VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO
	7 CRONOGRAMA
	referências

